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ESTÀDO DE ROIIDôNIÀ
PODER LEGISI.ÀTIVO MT'NICIPAL

cÂMARA MUNrcrPAl DE PREsTDENTE uÉorcr

PâRECER N" o44/2O2L -

PROiTETO DE LEr No o34/2O2L.

INICIÀTIVA : PREEEITO MT,NICIPAI .

ASSTNEO: DISPOE SOBRE LOTAçÀO DE PROEESSORES EXCEDENTES NOS

CÀRGoS DE CARREIRA DA SECRETÀRIÀ MT'NICIPAI DE EDUCAÇÀO '
ESPoRTE E CI,I.,TURA - sEMEc, E DA oUfRAs PRovIDEÀIcIAs.

PARECER ü(nÍolco n" o44/2O2L -

Proj eto de Lei acima citado trata de

Iotação de professores excedentes nos

da Secretaria Municipal de Educação,

SEMEC em virtude do fechamento das escolas

de alunos.

A rigor, a relotação dos servj-dores estaduais

tem previsão no art. 48 da Lei Complementar 680/2012, vejamos:

S 1o. A relotação dar-se-á:

t...1
VII no interesse do serviço púb1ico, para

ajustamento de quadro de pessoal às

necessidades dos serviços, inclusJ-ve nos casos

de reorganizaçáo, extinção ou criação de

órgão, conforme dispuser o regulamento.
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procedimentos Para

cargos de carreira
Esporte e Cultura
e redução do numero
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O regime jurÍdico dos
civil da uniãor eue foi instituido em

também prevê a redistribuição, vejamos:

$ffilffi
servj_dores públicos

1990 pela Lei 9.1.t2,

v

'v

atividades;
V - mesmo nivel de escolaridade, especialidade
ou habilitação profissional;
VI compatibilidade entre as atribuições do
cargo e as finalidades institucionais do órgão
ou entidade.

Nesse caso, é importante frisar que os motivos
que levam a rel0tação dos servi-dores, não são motivados pe10s
mesmosr DãO podendo sofrer qualquer prej uizo em suas
remunerações conforme prevê a c?/gg no art. 31, inciso xv, que
diz: "o subsidio e os venci-mentos dos ocupantes de cargos e
empregos públicos são irredutÍveis 1...f,,, devendo ser seus
vencimentos serem mantidos em sua totalidade.

IV - vinculação entre os graus
responsabilidade e complexj-dade

Realmente, compete ao municipio, dentro
área territorial, legislar sobre assuntos de interesse
respeitando a hierarquia das Ieis, notadamente, sobre o
da presente matéria.

Art. 37. Redistribuição é o desl-ocamento de
cargo de provimento efetivo, ocupado ou vago
no âmbito do quadro geral de pessoalr parâ
outro órgão ou entidade do mesmo poder, com
prévia apreciação do órgão central_ do
S I PEC, observados os seguintes preceitos:
I interesse da administração;
ff - equivalência de vencimentos;
III - manutenção da essência das atribuições
do cargo;
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Camara Municipal de
hesidente Múdioi.- R0FLna_eW

sou de parecer juridico favoráve1

034/2027, em conformidade com as

ASSIM SEIIDO,

a legalidade do Projeto no

normas Federais e Estaduais.

Devendo os pareceres e
submetidos à deliberação do plenárior por
deliberativo e soberano da Câmara Municipal.

E o parecer. S.M.J.

Presidente Médici, 22 de Abril de 202L.

PÀT'LO sÀÀITOS

ÀSSESSOR WRTDICO

oÀB/no - 10109

A emissão de parecer por esta Assessoria
JurÍdica não substitui o parecer das Comissões permanentes,

porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e

constituem-se em mani-festação efetivamente legitima do
Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica não tem força
vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não
pelos membros desta Casa.v

aprovações ser
ser este órgão
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